
NOTAS EXPLICATIVAS 

O presente documento tem por objetivo explicitar alguns itens constantes da 
metodologia para a regulação de preços dos serviços de praticagem. 

1. O objetivo da equação de regressão é utilizar efetivamente a informação 
disponível do benchmark, que diz respeito a uma amostra de 23 ZPs norte-
americanas.  

2. A equação visa capturar a sensibilidade da remuneração estimada por hora de 
praticagem, na amostra utilizada, em relação a certas variáveis determinantes (e 
estatisticamente significativas) do preço de praticagem, como número de 
práticos, a distância média da manobra (em milhas náuticas), o número médio de 
manobras por prático e o tempo médio das manobras (em horas com duas casas 
decimais).  

3. Os dados das variáveis exógenas (as determinantes), quando tiverem uma 
dimensão temporal, referem-se a valores anuais.  

4. Para fins de cálculo do pricecap a partir da remuneração por hora de praticagem 
nos portos brasileiros derivada do benchmark utilizado, foi feita uma 
extrapolação levando em consideração que a remuneração líquida anual média 
dos práticos no Brasil, em moeda nacional e convertida pela paridade do poder 
de compra (encontrado no site do ipeadata), deva ser equivalente àquela do 
benchmark utilizado. A forma final da extrapolação é a que segue no texto 
oficial. Como na base de dados americana acessada as informações eram dadas 
por escala realizada, a equação de regressão dividiu os resultados por dois, 
considerando que cada navio realiza, em média, duas manobras (entrada e 
saída). 

5. Cabe salientar que a regressão realizada mostrou-se consistente.Para manobras 
que envolvam navegação de distância longa,ajustes deverão ser realizados no 
cálculo da remuneração de referência. 

6. Na equação de estimação da nova remuneração para cada ZP, as unidades 
utilizadas foram as mesmas apresentadas anteriormente para a equação da 
regressão e, na contagem do número de manobras M, considerou-se as manobras 
informadas pelas ZPs. 

Em anexo é apresentada a bibliografia consultada, que serviu de base e apoiou a 
elaboração da metodologia proposta. 
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